
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 33.054 - RS (2016/0310785-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PABLO LUIZ KLEIN 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. INOBSERVÂNCIA 
DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM JULGAMENTO DE DEMANDA 
REPETITIVA. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  
ART. 988, § 5º, II, DO CPC. RECURSO ESPECIAL PENDENTE 
DE PROCESSAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECLAMAÇÃO PREMATURA. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A teor do disposto no art. 988, § 5º, inciso II, do CPC, é 
inadmissível a reclamação proposta para garantir a observância 
de acórdão proferido em julgamento de recurso especial repetitivo 
quando não esgotadas as instâncias ordinárias.
2. O esgotamento das instâncias ordinárias somente se 
caracteriza após o término da análise de admissibilidade do 
recurso especial pelo Tribunal local, na forma preconizada no art. 
1.030 do CPC, não sendo admitida a interposição da reclamação 
de forma prematura.
3. A reclamação constitui-se como medida excepcional, não 
podendo ser utilizada como sucedâneo recursal, nos termos da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Na hipótese dos autos, o recurso especial interposto ainda se 
encontra pendente de análise em juízo de retratação pela 
instância a quo, situação que indica não ter havido o esgotamento 
das instâncias ordinárias, condição indispensável para a 
propositura da reclamação.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira  Seção do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares 
da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Brasília (DF), 14 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 33.054 - RS (2016/0310785-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PABLO LUIZ KLEIN 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a decisão 

unipessoal de fls. 421/423, por meio da qual, com fundamento no art. 34, XVIII, alínea 

"a", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se conheceu da 

reclamação do Parquet, em razão do não esgotamento das instâncias ordinárias.

Alega o agravante, em síntese, que a pendência de processamento do 

recurso especial pelo Tribunal de origem não obsta o conhecimento da reclamação por 

este Sodalício.

Aduz que, assim como os réus fazem uso do habeas corpus em 

processos ainda pendentes de recurso especial, dada a urgência da demanda, também 

pode-se utilizar da reclamação para fazer valer o interesse da sociedade em caso de 

indubitável contrariedade do julgado a quo à jurisprudência do STJ.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito 

ao Colegiado, dando-se provimento à irresignação para que seja mantida a tramitação 

da reclamação.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 33.054 - RS (2016/0310785-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos indicam que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

manteve a sentença de piso que condenou PABLO LUIZ KLEIN pela prática do crime de 

roubo impróprio na forma tentada, sob o fundamento de que não bastaria a simples 

inversão da posse da res furtiva para caracterizar a consumação do delito.

Inconformado, o Parquet estadual apresentou reclamação perante este 

Superior Tribunal de Justiça, fundamentada nos artigos 105, inciso I, alínea "f", da 

Constituição Federal, e 988, inciso II, combinado com o § 5º, inciso II, do Código de 

Processo Civil, sustentando ter havido descumprimento, por parte do Tribunal local, da 

decisão exarada por este Sodalício nos autos do Recurso Especial n. 1.499.050/RJ, 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos.

Na insurgência alegou que, ao contrário do que foi assentado no aresto 

reclamado, esta Corte Superior, no referido Recurso Especial representativo de 

controvérsia, sedimentou orientação no sentido de que o crime de roubo se consuma 

com a mera inversão da posse do bem, sendo desnecessária a posse mansa e 

pacífica ou desvigiada.

Requereu, desse modo, a procedência do pedido, para que fosse 

afastado o reconhecimento do delito na forma tentada.

Por decisão monocrática desta Relatoria, não se conheceu da 

reclamação.

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

De início, cabe dizer que a reclamação é um remédio destinado a 

preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade 

de suas decisões, sempre que haja indevida usurpação por parte de outros órgãos de 

sua competência constitucional, nos termos dos artigos 105, I, "f", da Constituição 

Federal, e 187, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
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Por sua vez, o art. 988, inciso IV, do Código de Processo Civil, aplicado 

subsidiariamente no processo penal, prevê especificamente o cabimento da 

reclamação para garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de 

incidente de resolução de demandas repetitivas.

In casu, contudo, verifica-se que a insurgência não atende aos 

pressupostos de admissibilidade.

Isso porque, da análise das peças que instruem a reclamação, inclusive 

informações juntadas à fls. 362, bem como do andamento do processo disponível no 

sítio eletrônico do Tribunal de origem, depreende-se que a propositura do 

inconformismo ocorreu antes do esgotamento das instâncias ordinárias.

Note-se que, em face do acórdão que manteve a redução de pena do réu 

pelo reconhecimento da tentativa (fls. 308/327) e do que rejeitou os embargos de 

declaração (fls. 343/348), foi interposto recurso especial, o qual ainda se encontra 

pendente de análise em juízo de retratação pela instância a quo, situação que indica não 

ter havido o esgotamento das instâncias ordinárias, condição indispensável para a 

propositura da reclamação.

Cabe ressaltar que, a teor do disposto no art. 988, § 5º, inciso II, do CPC, 

é inadmissível a reclamação proposta para garantir a observância de acórdão proferido 

em julgamento de recurso especial repetitivo quando não esgotadas as instâncias 

ordinárias.

Confira-se a disposição expressa do Codex processual, com a redação 

dada pela Lei n. 13.256/16:

§ 5º É inadmissível a reclamação:
[...]
II – proposta para garantir a observância de acórdão de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 
ou de acórdão proferido em julgamento de recursos 
extraordinário ou especial repetitivos, quando não 
esgotadas as instâncias ordinárias. 

Dessarte, não tendo se encerrado o juízo prévio de admissibilidade do 

recurso especial, afigura-se incabível a reclamação proposta a este Superior Tribunal 

de Justiça, pois a mera interposição do apelo nobre perante a Corte de origem não 
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configura o esgotamento da instância, uma vez que ainda possível a reanálise da 

matéria e a retratação da decisão naquele Juízo.

Assim, o esgotamento das instâncias ordinárias somente se caracteriza 

após o término da análise de admissibilidade do recurso especial pelo Tribunal local, na 

forma preconizada no art. 1.030 do CPC, o que não ocorreu na hipótese dos autos, não 

podendo ser admitida a interposição da reclamação de forma prematura.

Esse é o entendimento assentado pela Terceira Seção deste Sodalício, 

conforme se infere da ementa desse recente julgado: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECLAMAÇÃO. RECURSO 
REPETITIVO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO  ESGOTAMENTO  DAS  
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (ART. 988, § 5º, II, CPC/2015): 
INTERPRETAÇÃO. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL DE SEGUNDO  GRAU  EM  JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL.
1.  O  manejo  de  Reclamações  contra  julgado  que  tenha 
decidido contrariamente  ao  entendimento assentado pelo Superior 
Tribunal de Justiça  em  sede  de  recurso repetitivo (art. 543-C do 
CPC/1973 ou 1.036  do  CPC/2015)  pressupõe  o prévio 
esgotamento das instâncias ordinárias (art. 988, § 5º, II, do 
CPC/2015).
2. Amparada em precedentes do Supremo Tribunal Federal (dentre 
eles: Rcl  24.259/DF,  Rel.  Ministra  Rosa  Weber,  DJe de 
22/6/2016; Rcl 24.323/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe de 
16/6/2016; Rcl 24.215 MC/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, DJe de 
9/6/2016; Rcl 23.476/DF, Rel.  Ministro  Teori  Zavascki, DJe de 
25/5/2016), a jurisprudência desta  Corte  vem  entendendo  que "a 
mera interposição dos recursos extraordinário  e  especial,  por  si  
só, não é o suficiente para a satisfação  do  requisito  do  
esgotamento das instâncias ordinárias previsto  no inciso II do § 5º 
do art. 988 do CPC/2015" (Ag. Reg. na Reclamação  23.476/MS, 
Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 18/08/2016).
3.  Para que ocorra o esgotamento das instâncias ordinárias na 
forma exigida pelo inciso II do § 5º do art. 988 do CPC/2015, é 
necessário que  o Tribunal de segundo grau tenha se manifestado 
sobre o tema em sede  de  juízo  de  retratação  e que o recurso 
especial interposto naquele  feito  pelo  Reclamante já tenha tido a 
sua admissibilidade examinada  no  segundo  grau de jurisdição. 
Antes disso, o manejo da Reclamação é prematuro.
4.  Refoge  à  lógica que rege o princípio da utilidade admitir-se o 
manejo  prematuro  de  ação e/ou recurso que se volte contra 
julgado cuja  reforma  ainda  pode  ser  obtida  por  outros meios 
que não a provocação de uma instância superior.
5.  Ainda  que o § 6º do art. 988 do CPC/2015 afirme, 
expressamente, que  "A  inadmissibilidade  ou  o  julgamento  do 
recurso interposto contra  a  decisão  proferida  pelo  órgão 
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reclamado não prejudica a reclamação",   a   manifestação   prévia   
em   sede   de  juízo  de admissibilidade do recurso 
especial/extraordinário posteriormente ao juízo  de retratação, nos 
termos do art. 1.030, V, "c", do CPC/2015, ainda é atribuição do 
Tribunal de segundo grau e, por isso, deve ser compreendida  na  
interpretação  do  comando  legal  que  demanda  o esgotamento  
prévio  das  instâncias  ordinárias  para  o  manejo da Reclamação.
6.  Precedentes  desta  Corte:  Rcl  32.171/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina,  DJe  de  10/08/2016;  Rcl  32.559/RS,  Rel.  Ministra Maria 
Thereza  de  Assis  Moura,  DJe de 25/11/2016; Reclamação 
33.043/RS, Rel.  Min.  Jorge Mussi, de 13/02/2017; AgInt na Rcl 
32.502/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 
23/11/2016, DJe 01/12/2016.
7.  Dita  interpretação  não  põe  em  risco  o  primado  da  rápida 
tramitação  das causas e da economia processual, mas apenas 
aplica a lei  que,  mesmo  impondo requisitos (incisos I e II do § 5º 
do art. 988), já constitui avanço em relação à legislação anterior.
8.  Situação em que a Reclamação foi ajuizada após a 
manifestação do Tribunal  de  Justiça  em sede de juízo de 
retratação, mas antes que fosse  realizado  o  juízo  de  
admissibilidade  do recurso especial interposto pelo Reclamante.
9.  Agravo  regimental  do  Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.
(AgRg na Rcl 32.945/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 
02/03/2017)

Assim, ao contrário das alegações do reclamante, a reclamação 

constitui-se como medida excepcional, não podendo ser utilizada como sucedâneo 

recursal, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Superior 

Tribunal de Justiça. 

A propósito, vejam-se:

EMENTA: AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO 
RECLAMADA QUE APENAS INTERPRETOU O ART. 526 DO 
CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE DO USO DA RECLAMAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A impugnação específica da decisão agravada, quando ausente, 
conduz ao desprovimento do agravo interno. Súmula 287 do STF. 
Precedentes: Rcl nº 5.684/PE-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe-152 de 15/8/08, ARE 665.255-AgR/PR, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 22/5/2013, e 
AI 763.915-AgR/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 
7/5/2013. 
2. A decisão reclamada não afastou a incidência do art. 526 do 
CPC/1973, apenas conferiu interpretação à lei. 
3. A ausência de juízo de inconstitucionalidade acerca da norma em 
apreço afasta a violação à súmula vinculante 10 desta Corte. 
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4. A reclamação não pode ser utilizada como um atalho 
processual destinado à submissão imediata do litígio ao 
exame direto desta Suprema Corte, não se caracterizando 
com sucedâneo recursal. Precedentes: Rcl 10.036-AgR, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 1º/2/2012; Rcl 4.381-AgR, rel. Min. 
Celso de Mello, Plenário, DJe 5/8/2011. 5. Agravo interno 
desprovido. 
(Rcl 24724 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 18/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 
01-12-2016 PUBLIC 02-12-2016) 

PROCESSO  CIVIL.  RECLAMAÇÃO  CONTRA  RETENÇÃO  DE 
RECURSO ESPECIAL, CONSOANTE SISTEMÁTICA PREVISTA NO 
ART. 543-C DO CPC. NÃO CABIMENTO.
1.  Não  é  cabível  o  ajuizamento  de reclamação contra decisão 
do Tribunal  a  quo  que  obsta  o  seguimento de recurso especial, 
com fundamento  no  art.  543-C  do  CPC,  porquanto  não  é  
admitida a utilização desta via como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl 30.933/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 21/09/2016)

Desse modo, encontrando-se ainda pendente de processamento o apelo 

nobre pela instância a quo, não há como ser admitida a Reclamação que acusa o 

descumprimento de decisão proferida pelo STJ em recurso especial repetitivo, ex vi do 

disposto no art. 988, § 5º, inciso II, do Código de Processo Civil.

Por essas razões, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2016/0310785-3 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    33.054 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011894720168210016  01621600004917  02385848920168217000  
03327311020168217000  11894720168210016  1621600004917  2385848920168217000  
3327311020168217000  70070283908  70071225379

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PABLO LUIZ KLEIN 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECLAMANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : PABLO LUIZ KLEIN 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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